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Resumo:  

Este texto trata de breves reflexões a 

respeito das categorias geográficas de 

território e paisagem no contexto dos 

estudos das Unidades de Conservação no 

estado do Acre. Adotando uma 

abordagem qualitativa, que se foca na 

compreensão e explicação das dinâmicas 

das relações sociais, a investigação se 

baseia em uma análise bibliográfica, 

utilizando um levantamento de 

referências teóricas pertinentes ao tema. 

Em um primeiro momento, 

compreendemos a paisagem destacando 

diferentes concepções do estudo das 

relações entre a sociedade e a natureza. 

Procedemos à discussão da relação da 

paisagem juntamente com o território, 

reconhecendo a paisagem como resultado 

da construção social desse território. 

Dessa forma, destacamos a importância 

do ambiente florestal como elo de conexão 

para análise tanto da paisagem quanto do 

território no âmbito da discussão das 

Unidades de Conservação (UCs). Nesse 

sentido, as proposições destacam que a 

análise tanto da paisagem quanto do 

território é essencial para obter uma 

compreensão mais aprofundada das ações 

de transformação da paisagem no estado 

do Acre. 

 

Palavras-chave: território; paisagem; 

desmatamento; unidades de conservação; 

estado do Acre. 
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Abstract:  

This text presents brief reflections on the geographical categories of 

territory and landscape in the context of studies on Conservation 

Units in the state of Acre, Brazil. Adopting a qualitative approach 

focused on understanding and explaining the dynamics of social 

relations, the investigation is based on bibliographic analysis, 

utilizing a survey of relevant theoretical references. Firstly, we 

explore the concept of landscape by highlighting different 

conceptions of the relationship between society and nature. Then, we 

discuss the relationship between landscape and territory, 

recognizing that the landscape results from the social construction of 

the territory. In this way, we emphasize the importance of the forest 

environments as a gathering element for analyzing both landscape 

and territory within the framework of Conservation Units (UCs). 

Therefore, the propositions highlight that analyzing both landscape 

and territory is essential for a deeper understanding of the actions 

transformations the landscape in the state of Acre. 

 

Keywords: territory; landscape; deforestation; conservation units; 

state of Acre. 

 

Resumen:  

Este texto aborda breves reflexiones sobre las categorías geográficas 

de territorio y paisaje en el contexto de los estudios de las Unidades 

de Conservación en el estado de Acre. Adoptando un enfoque 

cualitativo, que se centra en la comprensión y explicación de las 

dinámicas de las relaciones sociales, la investigación se basa en un 

análisis bibliográfico, utilizando un levantamiento de referencias 

teóricas pertinentes al tema. En un primer momento, comprendemos 

el paisaje destacando diferentes concepciones del estudio de las 

relaciones entre la sociedad y la naturaleza. Procedemos a la 

discusión de la relación del paisaje junto con el territorio, 

reconociendo el paisaje como resultado de la construcción social de 

ese territorio. De esta manera, destacamos la importancia del 

entorno forestal como un vínculo de conexión para el análisis tanto 

del paisaje como del territorio en el ámbito de la discusión de las 

Unidades de Conservación (UCs). En este sentido, las propuestas 

destacan que el análisis tanto del paisaje como del territorio es 

esencial para obtener una comprensión más profunda de las acciones 

de transformación del paisaje en el estado de Acre. 

 

Palabras-clave: territorio; paisaje; deforestación; unidades de 

conservación; estado de Acre. 



A discussão de território e paisagem na perspectiva das Unidades de Conservação na Amazônia-acreana 

 

572 

Introdução1 

 

A Geografia é uma ciência espacial que nos permite analisar 

a realidade por meio de seus conceitos geográficos, possibilitando o 

aprofundamento de estudos em áreas específicas. O estudo do 

território e da paisagem são duas categorias importantes dentro 

dessa disciplina.   

As categorias território e paisagem, que, juntamente com a 

região, compõem as categorias centrais na Geografia. Na Geografia 

moderna, o território e a paisagem têm sido temas de muitos estudos, 

resultando em uma infinidade de abordagens dos conceitos 

(Mendonça, 2011). 

O território corresponde à uma construção social dada 

historicamente. “Ele é resultado de um processo de apropriação de 

um grupo social e do quadro de funcionamento da sociedade, 

comportando, assim, ao mesmo tempo, uma dimensão material e 

cultural [...] (Machado, 2016, p.20). Por sua vez, a análise da 

paisagem, de forma mais sistêmica, envolve uma análise dos 

sistemas ambientais e a interpretação das interações entre a 

natureza e a sociedade (Rodriguez et al., 2002). 

A partir da discussão teórica sobre essas categorias, 

apresentamos um breve ensaio sobre as especificidades da 

construção da territorialidade na áreas de floresta do Acre, 

especialmente introduzindo a discussão sobre as Unidades de 

Conservação (UCs) no Acre. Busca-se compreender como essas 

 
1O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código 

de Financiamento 001. 
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unidades influenciam e são influenciada pela configuração territorial 

de forma ampla.  

A abordagem de paisagem e território é fundamental para 

compreender a dinâmica das Unidades de Conservação (UCs) no 

estado do Acre. Essa abordagem é crucial para analisar como as UCs 

no Acre desempenham um papel vital na proteção da biodiversidade. 

Elas são espaços importantes para a manutenção da vida da 

comunidades ribeirinhas, seringueiras e indígenas, respaldando toda 

uma construção social e cultural, e não apenas ambiental. 

A discussão territorial neste contexto revela como as 

Unidades de Conservação são moldadas por interesses diversos, o 

que influencia as práticas de uso e ocupação da terra e cotribui para 

a fragmentação da paisagem. O estudo das UCs no Acre é 

fundamental para entender melhor as paisagens florestais e os 

efeitos das degradações sobre elas. É essencial compreender os 

conceitos de paisagem e território, principalmente quando se trata 

do uso dessas áreas e de suas interações sociais, econômicas, políticas 

e culturais. 

Este artigo tem como objetivo analisar a questão conceitual 

das categorias geográficas território e paisagem no contexto das 

Unidades de Conservação no estado do Acre, bem como contribuir 

com o aprofundamento da discussão geográfica da pesquisa de 

doutorado que investiga sobre a transformação da paisagem nesses 

territórios.  

 

Procedimentos metodológicos 

 

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, pois centra-

se na ‘‘compreensão e explicação das dinâmicas das relações sociais’’. 

Utiliza um conjunto de técnicas interpretativas para descrever e 
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decodificar os componentes de um sistema complexo de significados 

(Gil, 2002, p.32). De natureza básica e com objetivos descritivos e 

analíticos, a pesquisa é do tipo bibliográfica, baseando-se na análise 

de referências teóricas publicadas, como artigos científicos, livros e 

teses (Severino, 2007).  

Para fundamentar o desenvolvimento e as interpretações 

relacionadas ao tema proposto, baseamo-nos nas contribuições de 

diversos autores. Consideramos as discussões de Mendonça (2011) 

sobre a relação entre paisagem e território, destacando o território 

como uma expressão da organização social. Integramos a visão de 

Saquet (2007), que entende o território como um produto do processo 

de apropriação social, delimitando as relações socioespaciais. Além 

disso, Silva (2023) oferece uma análise sobre a dimensão floresta 

como um dos componentes essenciais da territorialidade englobando 

os espaços de floresta. Por fim, utilizamos a perspectiva de Porto 

Gonçalves (2009) para explorar a territorialidade seringueira, que 

resulta da organização espacial ligada à economia da borracha e a de 

Lira (2015) e Silva et al. (2021), que discutem a evolução das 

Unidades de Conservação e os aspectos de fragmentação da 

paisagem.  

 

Noção de paisagem e os estudos das relações entre a Sociedade 

e a Natureza 
  

Vamos fazer uma breve discussão acerca da paisagem, 

destacando as principais escolas que desempenharam papéis 

importantes na construção dos fundamentos da ciência geográfica: a 

escola alemã, a escola francesa, e a escola russa. O objetivo aqui não 

é aprofundar-se nos múltiplos conceitos desenvolvidos para definir a 

paisagem, mas sim introduzir o conceito, visto que ele será um dos 
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temas abordados em discussões subsequentes sobre a relação entre 

paisagem e território. 

A concepção de paisagem na Geografia evolui juntamente 

com o desenvolvimento da própria ciência. No início, a Geografia era 

considerada uma ciência de síntese dos conhecimentos sobre a 

natureza, dedicada ao estudo da superfície terrestre e à descrição dos 

fenômenos naturais com base na observação e nas sensações 

(Moraes, 1987). Com o tempo, o estudo da paisagem passou a incluir 

as relações entre sociedade e natureza.  

No século XIX, no âmbito da Geografia, a análise das 

interações entre a natureza e a sociedade e a noção de paisagem 

estiveram presas a duas concepções principais:  uma voltada para a 

Natureza, que contribuiu para o desenvolvimento da Geografia 

Física (Alexander von Humboldt), e outra centrada na Geografia 

Humana (Karl Ritter) (Rodriguez et al., 2002). 

A contribuição da escola alemã foi fundamental para essa 

evolução, mesmo com uma visão naturalista, preocupada 

principalmente com a descrição e representação das feições naturais 

(Massoquim et al.,2023). A abordagem de Humboldt questionou o 

estudo da paisagem, levando a Geografia a entender a paisagem 

como uma forma de analisar as relações entre o ser humano e a 

natureza (Barbosa et al.,2015). 

Na segunda metade do século XIX, surgiram duas principais 

abordagens conhecidas como perspectivas deterministas e 

possibilistas. A primeira, representada pela escola alemã e 

fundamentada em Friedrich Ratzel, introduziu uma concepção que 

incluía o ser humano na análise da paisagem, enfatizando como as 

condições naturais influenciavam diretamente as atividades 

humanas (Massoquim et al., 2023).  
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A segunda perspectiva, representada pela escola francesa e 

liderada por Vidal de La Blache, definiu “o objeto da Geografia como 

a relação homem-natureza, na perspectiva da paisagem”. Nesta visão 

o homem é um ser ativo que sofre a influência do meio, mas que 

também age transformando-o (Moraes, 1987, p.68). Assim, à medida 

que a ciência evoluía e as correntes de pensamento geográfico se 

desenvolviam, as perspectivas de análise da paisagem também 

mudavam.  

O estudo da paisagem passou a ter diferentes visões das 

relações entre a sociedade e a natureza. “A concepção sobre a 

paisagem como uma totalidade dialética de base natural foi 

desenvolvida principalmente na União Soviética”, buscando o 

“conhecimento das unidades naturais integradas para serem 

transformadas e dominadas” (Rodriguez et al.,2002, p. 96). 

A visão da natureza da Biologia, com o surgimento da 

Ecologia como disciplina biológica nos finais do século XIX, estava 

centrada no estudo das relações organismo meio e inaugurava o 

conceito de ecossistema, “baseado na concepção da Teoria Geral de 

Sistemas” (Rodriguez et al., 2002, p. 96). 

A Teoria dos Geossistemas foi desenvolvida nos anos 60 do 

século XX por Victor Sotchava, considerando a paisagem de maneira 

sistêmica e respeitando os atributos de estrutura, funcionamento, 

dinâmica, evolução e informação. “Pela primeira vez, a análise 

espacial (própria da Geografia Física) articula-se com a análise 

funcional (próprio da Ecológica Biológica)” (Rodriguez et al., 2002, 

p.96). 

É importante salientar que no Brasil existem duas 

concepções distintas sobre o geossistema: uma desenvolvida pelo 

francês Bertrand e outra pelo russo Sochava. As duas definições 
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diferem em termos de dimensões e escala: a de Sochava apresenta 

uma visão mais ampla, enquanto a de Bertrand é mais restritiva. No 

entanto, Bertrand acaba adotando a definição de Sochava ao 

formular sua análise integrada das relações entre sociedade e 

natureza (GPT) (Cavalcanti et al., 2016).  

A teoria do geossistema, desenvolvida pela Geografia Russo-

Soviética e elaborada por Sochava na metade do século passado, 

representou uma contribuição significativa para o desenvolvimento 

da Geografia Física e da ciência da paisagem. Essa teoria introduziu 

uma abordagem integrada da dinâmica e evolução das paisagens, 

trazendo uma verdadeira revolução conceitual e metodológica para a 

área (Cavalcanti et al., 2016). 

Por muto tempo, as análises sobre a relação entre sociedade 

e natureza foram conduzidas de maneira separada, às vezes 

favorecendo o aspecto antropológico e outras vezes o aspecto natural. 

A Geografia tem sido dividida em estudos de Geografia Física e 

Geografia Humana, mas a comunidade científica tem defendido uma 

análise dos sistemas ambientais e a interpretação das interações 

entre a natureza e a sociedade. 

Desse modo, Mendonça (2011) aborda a relação sociedade-

natureza discutindo o aspecto da degradação ambiental a partir da 

apropriação e transformação da natureza pela sociedade feita pelos 

processos de riqueza e poder. Ou seja, ele suscita uma reflexão sobre 

a problemática socioambiental, incentivando a reavaliação do 

processo de organização da sociedade no espaço. 

As diferentes relações das sociedades com a natureza 

evoluíram desde a simples apropriação dos recursos para a 

subsistência até a apropriação e acumulação de riquezas. Essas 

relações tornaram-se cada vez mais complexas com a modernização 
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territorial, especialmente no âmbito do capitalismo, resultando em 

relações exploratórias cada vez mais problemáticas, fazendo com que 

o homem se distancie cada vez mais de sua dimensão natural 

(Mendonça, 2011). 

De acordo com Mendonça (2011), as sociedades constroem 

suas bases de poder apoiadas na natureza. Isso se manifestou nas 

sociedades do século XVIII, com a constituição de um estado forte sob 

os aspectos locacionais e na extensão de terras, assim como no século 

XX, com a intensa exploração dos recursos naturais. As limitações 

das bases naturais passaram a ter repercussões nas condições de 

vida das sociedades, levando a uma reflexão sobre a racionalidade 

dos processos de organização territorial, culminando na emergência 

da problemática ambiental (Mendonça, 2011). 

 Portanto, diante da perspectiva da sustentabilidade, há 

uma discussão em andamento sobre a necessidade de retomar, 

dentro da Geografia, um conjunto de teorias e métodos para abordar 

as questões ambientais (Rodriguez et al., 2002). 

 

A influência das dinâmicas sociais e políticas na configuração da 

paisagem e do territorial  

 

Vamos refletir sobre o conceito de território, considerando 

sua relação com a paisagem, pois ambos estão interligados. Esta 

reflexão inicial nos ajudará a desenvolver uma base teórica para, 

posteriormente, compreender as questões conceituais dessas 

categorias geográficas na análise das Unidades de Conservação no 

estado do Acre. 

As categorias de território e paisagem estão intrinsecamente 

relacionadas, e essa conexão ocorre por meio de uma construção 
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social e política. Para compreendê-la, é necessário considerar a 

importância das forças econômicas, políticas e culturais na sua 

determinação, bem como entender como essas dinâmicas influenciam 

o ordenamento territorial, especialmente no contexto das Unidades 

de Conservação. 

A forma como a sociedade se organiza e utiliza o território 

reflete-se na configuração da paisagem. O território não só abrange 

a paisagem, mas também incorpora as relações sociais e políticas que 

moldam a forma e o uso do espaço. As estruturas sociais se modificam 

e se organizam com base em manifestações territoriais marcadas por 

conflitos pela disputa dos melhores espaço e riquezas naturais 

(Mendonça, 2011). 

Assim, o estudo da paisagem a partir do conceito de 

território possibilita investigar as mudanças que a sociedade impõe 

sobre ela. Isso ocorre ao direcionar "a conversão da natureza-fonte 

em natureza-recurso por meio das dinâmicas econômicas" (Souza, 

2018, p.120). Dessa forma, a paisagem adquire um papel crucial. É 

fundamental reconhecer “que se trata de uma chave para qualificar 

os desdobramentos das ações humanas na natureza” (Souza, 2018, 

p.126).  

As sociedades encontram suas bases de poder apoiadas na 

natureza, “A condição humana tem, na natureza, forte determinação, 

dela deriva a possibilidade de o homem erigir-se na sua condição de 

Ser Social” (Mendonça, 2011, p.65). 

 
Boa parte da riqueza socialmente construída de 

povos e nações foi, por longo período, determinada 

pela extensão de terras e pela disponibilidade dos 

recursos naturais (Mendonça, 2011, p.66). 

 

Pois, “[…] não há território sem terra, ou seja, sem espaço, 

sem solo, sem ar, sem água, sem vida […] (Bertrand et al., 2007, 
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p.120). Dessa forma, as recentes renovações do entendimento de 

território indicam uma premissa para a existência da paisagem 

(Souza et al., 2009). 

Para Saquet (2007, p. 58) é importante refletir o território 

tendo-o como fruto da construção social a partir do movimento das 

forças econômicas, políticas e culturais interligadas, que operam em 

conjunto para dar forma ao território e ao processo social no espaço 

geográfico. A natureza, enquanto elemento externo ao homem, se 

manifesta de diversas formas.  

O aporte da natureza orienta as políticas estatais de 

ordenamento territorial, visando à organização e ao planejamento 

das paisagens preservadas em áreas protegidas (Moraes, 2005). Esse 

ordenamento do território representa um recorte do território usado 

por diferentes intenções: primeiramente pelas dimensões sociais que 

precedem sua institucionalização e, em segundo lugar por empresas 

e grupos privados envolvidos na concessão de exploração florestal e 

outros recursos. 

A preocupação com a conservação e proteção ambiental, bem 

como a necessidade de regulação do uso e ocupação dos ecossistemas, 

alinhou-se com a questão ambiental que se desenvolveu no âmbito 

científico a partir da década de 1970. Essas discussões irão permear 

o contexto das principais políticas ambientais no Brasil. As 

proposições delineadas sobre a questão ambiental irão influenciar 

também os estudos geográficos (Suertegaray et al., 2015; 

Albuquerque et al., 2021). 

Diante da emergência ambiental, os estudos geográficos que 

se voltaram para a análise ambiental, tendo como temas principais o 

diagnóstico ambiental, as políticas, os conflitos socioambientais, 

educação ambiental e os impactos ambientais. Isso criou um campo 
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de pesquisas com foco na questão ambiental (Suertegaray et al., 

2021).  

Nesse contexto, surge a necessidade de considerar 

possibilidades de conceitos que possam decifrar a problemática 

ambiental que se apresenta. Suertegaray (2021) propõe uma 

discussão ambiental que vai além da visão naturalista da Ecológica, 

incorporando um significado mais amplo para o termo “ambiente”. 

De acordo com as perspectivas geográfica, esse conceito não se limita 

apenas aos aspectos naturais na interpretação ambiental, mas 

compreende as relações sociais, sejam elas políticas, econômicas ou 

culturais (Suertegaray, 2021). 

Dessa forma, “o social amplia a compreensão do natural, 

pelo uso, pela apropriação e pelo valor atribuído ao ambiente” 

Suertegaray et al. (2019, p.85). O contexto natural se insere em uma 

teia de relações sociais que reflete na compreensão dos múltiplos 

processo que abrangem os territórios.   

 

A discussão territorial e da paisagem no contexto das Unidades 

de Conservação no estado do Acre  
 

As perspectivas que entendem o território como uma 

produção social, histórica, econômica e política expressam a 

complexidade e oferecem uma compreensão abrangente do conceito. 

Além disso, essas interpretações mostram como o processo de 

organização do território reflete na configuração da paisagem. Esse 

enfoque está alinhado com o que propomos discutir.  

Portanto, para compreender como essas duas categorias de 

análise podem ser incluídas no estudo das Unidades de Conservação 

no Acre, vamos inicialmente explorar algumas considerações sobre a 

evolução do território sob uma perspectiva de ocupação, que está 
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intrinsecamente ligada à configuração concebida da região 

amazônica. Em seguida avançaremos para entender a configuração 

territorial sob a dimensão das florestas, com base na análise de Silva 

(2023). A partir dessa perspectiva, exploraremos também as 

Unidades de Conservação no Acre. 

Nos escritos de Silva (2007), é possível encontrar o contexto 

histórico e geográfico da ocupação da Amazônia desde os tempos da 

colonização do Brasil. Esse estudo destaca como a ocupação da região 

até o século XVIII não esteve associada ao desenvolvimento de um 

povoamento integrado, estando mais voltada voltadas para 

estabelecer limites políticos com a Espanha.  

Nessa conjuntura, os domínios sobre o espaço foram 

gradualmente estabelecidos, primeiramente através da catequização 

indígena e da expansão de fortificações militares. Em seguida, com a 

exploração das "drogas do sertão" — um processo produtivo que 

avançava ao longo dos rios, ocupando os cursos superiores. A 

produção local se baseava nos recursos dos rios e da floresta, tendo a 

natureza como fonte de produção, “sob a base econômica e produtiva 

e da circulação do sistema caboclo-regatão (Silva, 2007, p. 294)”. 

O processo de ocupação mais intenso do território acreano se 

viabilizou a partir da atividade extrativista da borracha:  

sob base empresarial, no sistema de aviamento do 

capital industrial estrangeiro. Sob esta ligação 

compulsória do fornecimento de mercadoria e 

dinheiro na aquisição da compra da produção da 

borracha, fora submetido todo processo de 

construção econômica da região à viabilidade do 

“negócio extrativista” na floresta (Silva, 2007, 

p.294). 

 

Assim, observamos como a dimensão das florestas se tornou 

base para a configuração do território. Isso já ocorria antes do 

surgimento da economia capitalista extrativista e permaneceu assim 
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ao longo do tempo. A importância das florestas era tão significativa 

que ultrapassava o aspecto produtivo, servindo também como 

delimitadora do tamanho e limites dos seringais, determinados com 

base na quantidade de árvores de seringueira existentes (Silva, 

2007). 

A derivação da lógica territorial do estado do Acre foi 

incentivada por uma política de desenvolvimento da Amazônia que o 

integrou no contexto da economia mundial da borracha.  

Posteriormente, o Acre tornou-se uma das últimas fronteiras a ser 

integrada com interesses na exploração dos recursos naturais, como 

floresta, madeira e solo. Concomitantemente, a construção social, 

dada pelas populações desses territórios que foram excluídas desses 

processos, ficou a cargo de sobreviver e resistir às novas dinâmicas. 

Entre essas populações estão os indígenas, ribeirinhos, seringueiros 

e outros grupos (Silva, 2023). 

 

A Evolução das Unidades de Conservação no Estado do Acre 

 

Considerando a criação das Unidades de Conservação, a 

primeira unidade no estado do Acre, foi a estação Ecológica do Rio 

Acre, criada em 1981. Ela está localizada no município de Assis 

Brasil, na fronteira com o Peru. Sete anos depois, em 1988, foi criada 

a segunda unidade, a Floresta Nacional do Macauã, situada no 

município de Sena Madureira (Lira, 2015). Ambas foram criadas com 

um viés conservacionistas, voltadas para pesquisas e preservação 

ambiental. 

Com foco nas políticas de reforma agraria e ambiental, 

intensificam-se as propostas para a criação das Reservas 

Extrativistas (RESEX). Em 1990, foram estabelecidas as duas 
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primeiras RESEX do país: a RESEX do Alto Juruá e a RESEX Chico 

Mendes. Em 2012, o estado do Acre já contava com 17 unidades de 

conservação, que abrangiam 31, 65 % do seu território (Lira, 2015). 

 Atualmente, 47,3% da extensão do estado é composta por 

Unidades de Conservação (UC), totalizando vinte e três áreas, de 

gestão federais, estaduais e municipais, distribuídas entre as 

categorias de Proteção Integral e Uso Sustentável (SEMA, 2024). 

 A maior parte das UC no estado é habitada por populações 

tradicionais que dependem dos recursos naturais para suas 

atividades, como agricultura de subsistência, extrativismo, pesca e 

pecuária de pequeno porte, entre outros (Lira, 2015). Isso evidencia 

a peculiaridade da região e destaca a necessidade de uma gestão 

florestal que contemple esses aspectos. 

Silva (2023, p. 291) aborda essas realidades dos territórios de 

floresta, caracterizando-os como territórios usados, uma vez que 

sempre foram habitados. Ele incorpora um entendimento da 

dimensão social no conceito de floresta, definindo-a como “[...]espaços 

consagrado, requerido e defendido como lugar de exercício de domínio 

de certas relações de grupos sociais[...]”. 

Sendo assim, é crucial ressaltar a importância das regiões 

florestais, conforme abordado por Silva (2023), que vai além da mera 

perspectiva natural. Esses espaços são lugares de vivência para 

muitos grupos sociais que ocupam a região. Os territórios de 

florestas, antes de serem institucionalizados pelo estado, já eram 

ocupados pelas populações tradicionais.  

Ou seja, nos espaços de florestas, como os “habitats” e os 

“seringais”, estabeleceram-se configurações sociais que se 

manifestam em diversas territorialidades. Por exemplo, a 

territorialidade seringueira surgiu durante a época dos seringais. 
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Não nos esqueçamos, todavia, que a borracha 

mobilizara os sonhos de toda essa/aquela gente e, 

como um sonho que fôra mais que um sonho, posto  

que  implicara  em  toda  uma  prática  social  que  

se  materializara  no  seu modo de vida (e, na 

memória, no melhor de suas vidas) pode, a partir 

de novas e outras circunstâncias, ser atual, ser 

atualizada. Espaço e Memória. Habitat e habitus 

(Porto-Gonçalves, 2009, p.72). 

 

Os seringueiros ressignificam toda uma organização do 

espaço, pautada no processo de desenvolvimento integrado com a 

floresta. Esse processo se contrapõe aos diferentes modelos de 

territorialização que surgiram no abandono dos seringais pelos 

seringalistas e a subsequente venda desses territórios para 

paulistas/ e sulistas (Porto-Gonçalves, 2009).  

Um exemplo dessa forma de organização espacial 

seringueira é o “modelo” descrito por Oliveira (2023) e a "invenção" 

mencionada por Porto-Gonçalves (2009, p. 77), que surgiu na década 

de 80 no Acre. Essas ideias formuladas por “intelectuais tradicionais” 

em um período em que o mundo debatia os significados de 

sustentabilidade. Naquele contexto, esses intelectuais praticavam a 

sustentabilidade na representação de seu espaço como um “habitus” 

(Porto-Gonçalves, 2009, p. 77).  

Consideramos a territorialidade seringueira como central 

nas dinâmicas territoriais das Unidades de Conservação. 

Historicamente, muitos desses territórios eram antigos seringais que 

foram vendidos e transformados em fazendas, Projetos de 

Assentamentos Extrativistas e Projetos de Assentamentos Dirigido; 

portanto, são espaços habitados por seringueiros (Terra, 2017; Lira, 

2015).  

Neste ponto da discussão, é importante destacar que as 

reservas extrativistas servem como um ponto crucial para entender 
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uma das diferentes territorialidades instituídas nesses espaços de 

florestas que se constituíram “[...] não só um lugar ocupado, que era; 

era, também, um lugar habitado, habitat e habitus, e assim um locus 

de conformação de subjetividades” (Porto-Gonçalves, 2009, p.73). 

Atualmente, outros grupos também ocupam essas áreas, 

como assentados, posseiros e pecuaristas. Essa diversidade de 

ocupantes e suas diferentes formas de uso da terra são fontes de 

numerosos conflitos nas Unidades de Conservação, incluindo 

disputas pela posse da terra, a entrada de novos posseiros, invasões 

para a extração de madeira com fins comerciais e atividades de 

pecuária, entre outros (Brandão, 2018). 

Trazemos o modelo de Reserva Extrativistas porque foi um 

dos movimentos que enfrentou as políticas de incentivo a 

implantação de empresas agropecuária que devastava a floresta 

amazônica e geravam conflitos pela posse da terra na década de 

1980. A mobilização dos seringueiros de lutar pelo direito de 

permanecer nas terras que ocupavam desencadeou uma série de 

debates sobre os problemas do desmatamento na Amazônia, tanto no 

Brasil quanto no mundo, o que pressionou o governo federal a criar 

diversas Unidades de Conservação na região (Lira, 2015). 

Portanto, elas não se restringem apenas às reservas 

extrativistas, mas configuram-se como elementos centrais na 

representação da territorialidade seringueira em diferentes 

contextos de conservação.   

A Reserva Extrativista expressa a Territorialidade 

Seringueira com os recursos materiais, políticos e 

simbólicos que o movimento dos seringueiros 

dispunha no momento que vai de 1985, quando a 

ideia é, pela primeira vez formulada como tal, a 

1990 quando é consagrada e sancionada 

formalmente, tendo grafado a terra, construído 

seus varadouros não só com os memoriais com suas 



TERRA LIVRE 

587 

descrições e seus mapas necessários para a 

decretação legal mas, também, deixando rastros de 

sangue pela floresta (Porto-Gonçalves, 2009, p.77). 

 

Esse modelo de território pensado pelos seringueiros e para 

os seringueiros, que se constituíram as reservas extrativistas, foi 

posteriormente instituído como Unidade de Conservação nos termos 

do art. 18º da Lei 9.985 que trata das Reservas Extrativistas do 

Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza-SNUC 

(BRASIL, 2000). A lei conceitua essas reservas como áreas utilizada 

por populações extrativistas tradicionais, com “objetivos básicos 

proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar 

o uso sustentável dos recursos naturais da unidade”. 

Dentro dessa ótica, introduzimos na análise da paisagem e 

do território a discussão das Unidades de Conservação (UCs). Essas 

unidades desempenham um papel crucial como instrumentos no 

arranjo territorial de âmbito ambiental, representando o controle dos 

recursos naturais por parte do Estado. Além disso, são nesses 

espaços que se estabelece a ligação do homem e a natureza, refletida 

nas territorialidades dos diferentes sujeitos. A Paisagem, nesse 

contexto, suscita a dimensão ética e reflexiva sobre o agir do homem 

no mundo (Souza, 2018).  

 

Os aspectos de fragmentação da paisagem nas Unidades de 

Conservação do Acre 

 

A destruição da paisagem fundamenta-se no discurso de sua 

desvalorização ou negação, algo que se reflete no contexto econômico 

sob a justificativa do desenvolvimento. As ações de fragmentação da 

paisagem são, assim, resultado das lógicas de desenvolvimento 

moldadas pelas dinâmicas econômicas (Souza, 2018). 
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Essas lógicas de desvalorização refletem o grau dos impactos 

da supressão florestal no estado do Acre e foram intensificadas a 

partir da década de 1970 com a abertura das estradas, resultando na 

exploração madeireira e no estabelecimento da agricultura e da 

pecuária, atividades que demandam degradação ambiental. Isso 

provocou uma mudança no uso do solo, sendo uma das principais 

causas do desmatamento (Steingraber et al., 2018). 

Com isso, o modelo de desenvolvimento baseado na cadeia 

produtiva da carne, implementado no Brasil e na região amazônica, 

também se consolida no estado do Acre, conforme mencionado por 

Melo (2022). Dessa forma, as áreas desmatadas tendem a ser 

predominantemente ocupadas por pastagens, representando 

aproximadamente 70% da cobertura, conforme apontado por Silva et 

al., (2021a). 

Por conseguinte, os efeitos das ações de fragmentação da 

paisagem no estado do Acre podem ser visualizados nos mosaicos de 

desmatamento que margeiam as BR-364 e BR-317. Esses efeitos são 

concentrados nas áreas urbanas e nas cidades que compõem o baixo 

e alto Acre, muitas das quais são caracterizadas pela expansão da 

atividade agropecuária, conforme destacado por Reis (2022).  

Melo et al. (2019) Identificaram três regiões críticas para o 

desmatamento e focos de calor no estado do Acre para o período de 2001 

a 2017. A primeira área está situada nas proximidades da Reserva 

Extrativista Chico Mendes, abrangendo a BR-317, próxima à 

fronteira do Peru e Bolívia. A segunda está ao longo do eixo da BR-

364 nos municípios de Sena Madureira e Manuel Urbano e a terceira 

na região central do estado, nos municípios de Feijó e Tarauacá.  

Essas duas últimas áreas estão localizadas em zonas de 

fronteira de expansão da ocupação humana e concentram a maior 
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parte das áreas de florestas protegidas. O estudo destaca a RESEX 

Chico Mendes como uma área preocupante devido à intensificação do 

processo de desmatamento e dos focos de calor, também aponta as 

APAs e a Área de Relevante Interesse Ecológico como áreas 

significativas em termos de desmatamento (Melo et al., 2019). 

Cada vez mais, as atividades produtivas que se impões no 

território das Unidades de Conservação no Acre, estão alterando os 

padrões de uso e ocupação da terra com práticas destrutivas, como o 

desmatamento e queimadas. Isso demonstra uma inversão do modelo 

tradicional de agricultura para um modelo de pecuária extensiva, em 

vista do aumento do desmatamento em áreas maiores que 20 

hectares (Silva et al, 2021b).   

Entre 2015 e 2020, oito Unidades de Conservação no Acre 

representaram 90% do desmatamento. Essas unidades são: Resex 

Chico Mendes, Floresta Estadual Afluente, Resex Cazumbá-

Iracema, Floes Antimary, Floes Rio Gregório, Área de Proteção 

Ambiental (APA) Igarapé São Francisco, Parque Nacional Serra do 

Divisor e Resex Riozinho da liberdade. A Reserva Extrativista Chico 

Mendes lidera com 57% do desmatamento. Do ponto de vista 

percentual de desmatamento em relação a área total de cada UC, as 

APAs Irineu Serra e Igarapé São Francisco, localizadas no entorno 

urbano da cidade de Rio Branco, apresentam de 67% a 78% de 

alteração da cobertura florestal original (Silva et al, 2021a).   

Essas mudanças na cobertura da terra representam um 

fenômeno estrutural, avançando gradualmente a partir das bordas e 

incorporando latifúndios até impactar as áreas protegidas, como 

destacado por Menezes (2023). Essa dinâmica influencia os processos 

políticos, resultando na flexibilização das políticas ambientais nas 

áreas protegidas do estado do Acre. 
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Nesse sentido, podemos identificar uma influência política 

significativa que atua por meio do aparato do Estado, em conjunto 

com as forças econômicas. Trata-se de uma inclinação para crimes 

ambientais, influenciada por políticas de desregulamentação 

ambiental que visam a apropriação privada de terras públicas no 

país e principalmente, na Amazônia (Carrero et al., 2022; Oviedo et 

al., 2021). 

Entre os anos de 2016 e 2018, as políticas ambientais 

federais passaram por um processo de enfraquecimento, que se 

intensificou ainda entre 2019 e 2020, refletindo diretamente no 

aumento das taxas de desmatamento na Amazônia, conforme 

observado por Reis et al. (2022).  

Esse enfraquecimento resultou em um acentuado processo 

de apropriação e degradação florestal, contribuindo para a 

especulação fundiária nas florestas, especialmente devido à ocupação 

privada de terras públicas em áreas onde o Estado não exerce um 

controle efetivo. Esse processo foi facilitado pela flexibilização da 

legislação. 

Assim, evidencia-se um viés político na região que 

vai de encontro aos interesses de crescimento 

econômico, manifestando-se na busca pela 

flexibilização ambiental das áreas protegidas. 

Estes posicionamentos apresentam contradições 

ao apontar fragilidades nas unidades de 

conservação relacionadas à viabilidade econômica 

das populações tradicionais, sem, contudo, propor 

soluções concretas para superar esses desafios 

sociais dentro dessas áreas. Ao contrário, sugerem 

medidas que, em vez de fortalecer, enfraquecem 

ainda mais essas áreas (Reis, et al., 2023, p. 96). 

 

Os aspectos de mudança na cobertura da terra nas 

Unidades de Conservação se intensificam justamente devido ao fato 

de serem áreas ricas em recursos naturais, como solo, madeira e 
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florestas, tornando-as mais vulneráveis a tais processos, como 

apontado por Silva et al. (2021b). 

Assim, a análise da paisagem proporciona esclarecimentos 

sobre as dinâmicas territoriais e sua influência na transformação da 

paisagem. Nesse contexto, é necessário reconhecer a importância da 

paisagem "como um elemento político", pois sua análise conduz à 

busca por soluções para "questões que impactam territórios, em todos 

os seus aspectos" (Souza, 2018, p.120). Além disso, é fundamental 

reconhecer o papel e a dimensão social da floresta, que continua a 

influenciar os aspectos socioculturais da Amazônia-acreana. 

Nesses territórios, existem lógicas e realidades distintas 

que não se encaixam nas dimensões urbanas e rurais. Destacar a 

dimensão floresta, que no contexto da Amazônia acreana é repleta de 

significações e revela diferentes perspectivas, é essencial. É preciso 

amadurecer essa discussão e reconhecer uma terceira dimensão 

territorial, compreendendo seus significados para as populações do 

estado.  

 

Considerações Finais 

A discussão teórica abordada no texto considerou a relação 

entre paisagem e território, destacando que o território reflete a 

organização social. Assim, buscamos aprofundar nossa compreensão 

desses conceitos no contexto dos estudos das Unidades de 

Conservação no Acre. O território é visto como um produto da 

apropriação social, que define as relações socioespaciais.  

Compreendemos o estado do Acre como um território que é 

parte do contexto Amazônico que se constituiu a partir da produção 

política e econômica, sendo uma sociedade formada a partir da 

floresta. A dimensão da floresta é analisada como um componente 
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essencial da territorialidade, abrangendo os espaços florestais e suas 

interações com as dinâmicas sociais e ambientais. Observamos como 

as transformações ao longo do tempo vão incorporando ameaças e 

levantam novos desafios a serem enfrentados nas Unidades de 

Conservação.  

É possível compreender que as degradações das florestas do 

Acre, resulta das relações sociais, econômicas e políticas que se 

desenvolveram no século XIX e persistem até hoje. É importante 

considerar tanto a organização social local quanto as influências 

externas que afetam a região. Exemplos dessas influências incluem 

mudanças nas políticas nacionais e estaduais voltadas a exploração 

dos recursos naturais, bem como bem como a pressão de grandes 

grupos organizados que impõem seus interesses sobre o governo local 

e suas perspectivas políticas.   

Atualmente, esses territórios enfrentam novos desafios 

relacionados a antigos interesses de exploração dos recursos 

naturais, com diferentes formas de apropriação e transformação da 

paisagem, surgindo em função de mudanças na legislação que visam 

flexibilizar as exigências ambientais que protegem essas áreas. Essa 

realidade revela a necessidade de uma gestão que assegure a 

viabilidade econômica das populações tradicionais, permitindo a 

continuidade de práticas, sem abrir espaço para atividades que 

causam degradação ambiental. 
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